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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0000422-
51.2013.815.0381
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Itabaiana
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Salgado de São Félix
ADVOGADO: Fábio Brito Ferreira (OAB/PB 9.672)
APELADO: Antônio Luiz de Sales 
ADVOGADO: David de Souza e Silva (OAB/PB 7.192)

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA
DE  COBRANÇA.  SALÁRIOS  RETIDOS.  PAGAMENTO  NÃO
COMPROVADO.  SENTENÇA.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

1. A responsabilidade da municipalidade é una e indivisível, não se
fracionando  por  administrações.  Por  isso,  deve  o  município  réu
responder pelos atos de seu atual e dos antigos gestores.

2. De acordo com o art. 373 do CPC/2015, o ônus da prova incumbe
ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito, e ao réu, quanto
à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

3. A cobrança de salário referente ao período trabalhado pelo autor
é  pertinente,  devendo  ser  mantida  a  sentença  que  condenou  o
empregador ao seu pagamento, sob pena de enriquecimento ilícito.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  à
apelação e ao reexame necessário.
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Trata-se de apelação cível contra sentença (f. 52/58) proferida pelo
Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Itabaiana, que, nos autos da ação
de  cobrança  ajuizada  por  ANTÔNIO  LUIZ  DE  SALES,  julgou  procedente o
pedido inicial, condenando o MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX a pagar a
remuneração do autor referente aos meses de junho, julho, agosto, setembro,
outubro e dezembro de 2008, observando-se o valor da remuneração percebida
pelo autor durante esse período, com juros moratórios calculados com base no
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela
Lei  n.  11.961/2009,  e  com  correção  monetária  pelo  IPCA,  desde  o
inadimplemento. O juiz a quo condenou, ainda, o promovido ao pagamento dos
honorários advocatícios, em 10% sobre o valor da condenação.

O  apelante,  Município  de  Salgado  de  São  Félix,  nas  suas  razões
recursais  (f.  60/66),  alegou que o prefeito  atual,  ao  assumir  seu  mandato,
deparou-se  com  um  verdadeiro  caos  administrativo  oriundo  de  diversos
problemas gerados pela gestão antecessora, entre eles a desorganização no
que  se  refere  aos  arquivos  municipais.  Sustentou  inexistir  no  processo
comprovante de que o autor realmente prestou serviços ao ente municipal.
Com isso,  requereu  a  reforma  da  sentença,  para  julgar-se  improcedente  o
pleito inicial, invertendo-se o ônus sucumbencial.

Contrarrazões às f. 69/71.

Parecer ministerial sem opinar sobre o mérito recursal (f. 75).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA 
                               Relator

DO REEXAME NECESSÁRIO:

Destaco  que,  a  despeito  de  a  juíza  de  primeiro  grau  não  haver
determinado a remessa dos autos para o reexame necessário da sentença, é
imperioso seu conhecimento, nos termos da Súmula 490 do STJ, por tratar-se
de sentença ilíquida contra a Fazenda Pública. 

Outrossim, de acordo com o Enunciado Administrativo n. 2 do STJ:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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Portanto, além de receber o feito como reexame necessário, com
base no referido enunciado, passo ao exame da apelação, que foi interposta
antes (03/11/2015) da vigência do NCPC, e, diante da similitude das matérias
tratadas nos recursos, examino-os de forma concomitante, em atendimento à
celeridade processual.

Narra  a  exordial  que o  autor  exerceu,  em caráter  termporário,  a
função de Agente de Portaria, de setembro de 1985 (f. 06) a 21/11/2012, junto
ao  Município  de  Salgado  de  São  Félix,  mas,  apesar  de  ter  trabalhado
regularmente, deixou de receber os salários referentes aos meses de  junho,
julho, agosto, setembro, outubro e dezembro de 2008. 

De outro lado,  a municipalidade ressaltou que “ao assumir  o  seu
primeiro mandato em janeiro de 2009, o atual gestor público se deparou com
um verdadeiro caos administrativo oriundo de diversos problemas gerados pela
gestão de seu antecessor, entre eles a desorganização no que se refere aos
arquivos  municipais  e  a  falta  de  diversos  documentos  essenciais  ao
funcionamento da máquina administrativa. Não foram deixados na prefeitura
quaisquer  documentos relativos ao quadro de pessoal do município, tampouco
programas  de  informática  referentes  à  folha  de  pagamento  dos  servidores
municipais”.  Acrescentou ainda que “é a demandante que tem as melhores
condições  de  produzir  provas,  devendo  demonstrar  a  efetiva  prestação dos
serviços”, pugnando, ao final, pela reforma da sentença.

Não assiste razão ao apelante.

Isso porque a responsabilidade do município é una e indivisível, não
se  fracionando  por  administrações.  Em  razão  disso,  deve  o  município  réu
responder pelos atos de seu atual e antigos gestores. Na verdade, se assim não
fosse, surgiria a possibilidade de que uma dívida produzida pela antiga gestão
não precisasse ser paga pela atual, hipótese manifestamente inadmissível.

Ademais, o fato de o município não pagar os vencimentos de seus
servidores representa ofensa direta a princípio sedimentado de que o salário é
de índole alimentar, nos termos estabelecidos no art. 7º, incisos IV, VI e X
da Constituição Federal.

Ora, a remuneração do servidor é o amparo econômico à sua própria
subsistência e à de seus familiares, sendo assegurada a todos trabalhadores,
por força do art. 39, § 3º, da Constituição Federal.

Logo, caberia ao município réu/apelante demonstrar que efetuou o
pagamento  referente  aos  meses  de  junho,  julho,  agosto,  setembro,
outubro e dezembro de 2008, considerando que ao autor somente é exigida
a comprovação do fato constitutivo de seu direito.
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O promovente, por meio do documento de f. 06 (demonstrativo de
pagamento), fez prova de que trabalhou no período reclamado, ônus que lhe
competia,  nos  termos  do  art.  373,  inciso  I,  do  CPC/2015  (art.  333,  I  do
CPC/1973), in verbis:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; […].

O vínculo  laboral  restou  demonstrado nos  autos  (f.  06  e  42),
deixando o município de apresentar prova em sentido contrário.

Assim, o promovido não se desincumbiu do seu ônus de provar fato
extintivo do direito do autor, nos termos do art. 373, inciso II, do CPC/2015
(art. 333, II do CPC/1973), que dispõe o seguinte:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

(…)

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor.

Diante  disso,  a  cobrança  dos  salários  retidos  pertinentes  ao
mencionado período se mostra devida, tendo em vista a ausência de prova do
seu  efetivo  pagamento.  Ademais,  a  prestação  do  trabalho  sem  a
correspondente contraprestação pecuniária caracteriza enriquecimento indevido
do município, hipótese vedada pelo ordenamento jurídico pátrio.

Nesse  sentido,  colaciono  precedentes  desta  Corte  de  Justiça  em
situações semelhantes à da presente demanda, ajuizadas igualmente em face
do Município de Salgado de São Félix/PB:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. SALÁRIOS RETIDOS E 13º SALÁRIO.
DIREITO  CONSTITUCIONAL  CONSAGRADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO
7º, INCISOS VII e VIII, C/C ARTIGO 39, §3º, AMBOS DA CF. PAGAMENTO
NECESSÁRIO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  A  Constituição
Federal, em seu art. 39, § 3º, estende aos servidores ocupantes de
cargo público os direitos constitucionais assegurados no art. 7º,
dentre  os  quais  o  direito  ao  salário  e  ao  13º  salário.
(Acórdão/Decisão  do  Processo  n.  0001104-06.2013.815.0381,  1ª
Câmara cível,  Relator:  Desembargador LEANDRO DOS SANTOS, j.
em 19-05-2016).
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PROCESSO CIVIL. SENTENÇA CONDENATÓRIA DA FAZENDA MUNICIPAL.
IMPUTAÇÃO ILÍQUIDA. NÃO DETERMINAÇÃO DA REMESSA PELO JUÍZO
DE 1º GRAU. AVOCAÇÃO. PRESSUPOSTO DE EFICÁCIA DO ATO JUDICIAL.
INTERPOSIÇÃO  DE  APELO  PELA  EDILIDADE.  ANÁLISE  CONJUNTA  DAS
IRRESIGNAÇÕES. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA.
RETENÇÃO DE REMUNERAÇÃO. FATO CAPAZ DE MODIFICAR, EXTINGUIR
OU IMPEDIR O DIREITO DA AUTORA. INEXISTÊNCIA DE PROVA. ÔNUS DO
PROMOVIDO. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA  CORTE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO ÀS SÚPLICAS. - Em se tratando de sentença
prolatada  em  desfavor  da  Fazenda  Municipal,  bem  como  existindo
condenação ilíquida, impõe-se avocar o reeexame necessário do caso. -
Constitui  ônus  do  promovido  provar  a  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor, de acordo com o estabelecido
no artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil. -  As provas aptas à
demonstração  do  pagamento  dos  vencimentos  do  promovente,
incumbem  à  Administração  Pública.  Não  comprovado  o
adimplemento  da  remuneração  em  atraso,  a  procedência  do
pedido é  medida  que  se impõe. - “A  comprovação  da  condição  de
funcionário é suficiente para a cobrança de verbas salariais retidas e não
pagas. No entanto, cabe ao empregador o ônus de provar a ocorrência de
fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do
empregado  ao  recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas.  Não
demonstrado pela edilidade que a funcionária percebeu o terço de férias,
bem como os anuênios e abonos de permanência que antecedem a junho
de  2008,  impõe-se  o  pagamento  de  tais  verbas.” (TJPB;  AC
021.2009.001549-2/001; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos; DJPB 20/05/2011; Pág. 10). - “O relator negará seguimento
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” (Art. 557,
caput, do Código de Processo Civil).  (Acórdão/Decisão do processo n.
0001084-15.2013.815.0381,  Relator:  Desembargador  José  Ricardo
Porto, j. em 16-03-2016).

Portanto, deve ser mantida incólume a sentença que, implicitamente,
observou a prescrição quinquenal, aplicável ao caso, consoante o art. 1º do
Decreto n. 20.910/321 e a Súmula n. 85 do STJ2, uma vez que a demanda foi
ajuizada  em 14  de  março  de  2013  (f.  10)  visando  à  cobrança  de  valores
devidos, referentes aos meses de junho, julho, agosto, setembro, outubro e
dezembro do ano 2008, não atingidos pela prescrição.

Ante o exposto,  nego provimento ao reexame necessário e à
apelação.

1 Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram. 
2 Nas relações  jurídicas  de  trato  sucessivo  em que  Fazenda Público  figure como devedora,  quando não
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do
qüinqüênio anterior à propositura da ação.
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É como voto.

Retifique-se  a  autuação  do  feito,  para  que  passe  a
constar como REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 30 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator


